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Técnico de enfermagem só tem direito ao piso
por meio de convenção coletiva

A 7ª Turma do TRT da 3ª Região (MG) decidiu que o piso nacional da

enfermagem não se aplica automaticamente a profissionais contratados

pela CLT e negou diferenças salariais a uma técnica de enfermagem de

uma clínica de Uberlândia. Segundo o relator, a implementação depende

de negociação coletiva, dissídio coletivo ou paralisação momentânea

dos serviços, mesmo que a empresa tenha recebido repasses da União

para esse fim. O colegiado reconheceu, porém, a natureza salarial de

duas parcelas pagas sob rubricas ligadas ao piso e mandou integrá-las à

remuneração, com reflexos em 13º salário e férias.

Fonte: conjur.com.br Acessar na íntegra
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Ação para garantir acesso a empresa
durante greve deve ser julgada no 1º grau

A Seção Especializada em Dissídios Coletivos do TST decidiu,

por unanimidade, que pedidos para garantir o acesso à sede

de uma empresa durante greve devem ser julgados por Vara do

Trabalho, e não pelo Tribunal Regional. O caso envolve a

Companhia de Habitação do Estado do Pará, que reuniu no…

Acessar na íntegra

Laboratório é condenado por assédio
contra empregada durante licença-

maternidade

A Segunda Turma do TST condenou a Biolab Sanus

Farmacêutica a indenizar em R$ 50 mil uma coordenadora de

compliance avisada, durante a licença-maternidade, de que

seria dispensada ao voltar ao trabalho. O TRT da 2ª Região (SP)

havia afastado a condenação por entender que a comunicaçã…

Acessar na íntegra

Nova cartilha da Justiça do Trabalho traz
alertas sobre saúde mental e riscos
psicossociais no trabalho

A Justiça do Trabalho lançou, em 28 de setembro, a cartilha

Saúde Mental no Trabalho, com orientações para prevenir

riscos psicossociais. O material resume a Norma

Regulamentadora nº 1 (NR-1), que estabelece a necessidade de

identificar e gerenciar esses riscos, e trata da síndrome de…

Acessar na íntegra

WhatsApp é citado como meio de assédio
eleitoral em 37% das ações na Justiça do
Trabalho

Pesquisa do TST e do Conselho Superior da Justiça do

Trabalho, divulgada em 28 de setembro, mostra que o

WhatsApp foi citado como instrumento de assédio eleitoral em

37% das ações analisadas, e as redes sociais, em 14,5%. Nos

casos em que o assédio não foi reconhecido, a fragilidade das…
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https://www.tst.jus.br/en/-/acao-para-garantir-acesso-a-empresa-durante-greve-deve-ser-julgada-no-1-grau
https://www.tst.jus.br/en/-/laboratorio-e-condenado-por-assedio-contra-empregada-durante-licenca-maternidade
https://www.tst.jus.br/en/-/nova-cartilha-da-justica-do-trabalho-traz-alertas-sobre-saude-mental-e-riscos-psicossociais-no-trabalho
https://www.tst.jus.br/en/-/whatsapp-e-citado-como-meio-de-assedio-eleitoral-em-37-das-acoes-na-justica-do-trabalho
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Novo Caged: Emprego formal gera 165,8

mil vagas em agosto e acumula 1,13 milhão
de postos no ano

O emprego formal teve saldo de 165.827 postos em agosto,

resultado de 2.294.563 admissões e 2.128.736 desligamentos,

segundo o Novo Caged divulgado pelo Ministério do Trabalho e

Emprego. No acumulado de janeiro a agosto, o saldo chega a

1.134.033 vagas, alta de 2,41%, e o estoque alcançou 48.244.69…

Acessar na íntegra

Fator Acidentário de Prevenção (FAP) com
vigência para 2027 está disponível para
consulta a partir desta quarta-feira (30)

O Ministério da Previdência Social liberou em 30 de setembro a

consulta ao Fator Acidentário de Prevenção (FAP) com vigência

em 2027, calculado para 4.323.164 estabelecimentos. O índice

varia de 0,5 a 2,0 e multiplica a alíquota do Seguro de

Acidentes do Trabalho (1%, 2% ou 3% da folha), reduzindo ou…

Acessar na íntegra

Jornada extensa e sobrecarga laboral
afetam cultura de segurança e cuidado
com pacientes da Atenção Primária

Estudo publicado na Revista Brasileira de Saúde Ocupacional,

da Fundacentro, indica que profissionais da Atenção Primária à

Saúde com jornadas longas e carga de trabalho elevada

avaliam pior a segurança no cuidado com pacientes. Foram

ouvidos 355 trabalhadores: mais de 73% relataram carga…

Acessar na íntegra

Guia aborda avaliação de riscos
ocupacionais envolvendo nanomateriais

A Fundacentro publicou um guia técnico com uma ferramenta

qualitativa, a NanoCB-Fundacentro, para apoiar a avaliação de

riscos ocupacionais na manipulação de nanomateriais. O

método combina categorias de severidade e de probabilidade

de exposição em uma matriz que classifica o risco como baixo…

Acessar na íntegra

https://www.gov.br/trabalho-e-emprego/pt-br/noticias-e-conteudo/2026/setembro/novo-caged-emprego-formal-gera-165-8-mil-vagas-em-agosto-e-acumula-1-13-milhao-de-postos-no-ano
https://www.gov.br/previdencia/pt-br/noticias/2026/setembro/fator-acidentario-de-prevencao-fap-com-vigencia-para-2027-esta-disponivel-para-consulta-a-partir-desta-quarta-feira-30
https://www.gov.br/fundacentro/pt-br/comunicacao/noticias/noticias/2026/outubro/jornada-extensa-e-sobrecarga-laboral-afetam-cultura-de-seguranca-e-cuidado-com-pacientes-da-atencao-primaria
https://www.gov.br/fundacentro/pt-br/comunicacao/noticias/noticias/2026/outubro/guia-aborda-avaliacao-de-riscos-ocupacionais-envolvendo-nanomateriais
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Projeto prevê medidas de acolhimento para
trabalhadora que retorna da licença-

maternidade

O Projeto de Lei 2307/26, em análise na Câmara dos

Deputados, obriga empresas com 20 ou mais funcionários a

adotar programas de acolhimento e reintegração para

trabalhadoras que voltam da licença-maternidade. O texto

prevê ao menos uma entrevista de alinhamento no retorno e a…

Acessar na íntegra

Projeto prevê indenização por atraso
salarial e reforça combate ao assédio no
trabalho

O Projeto de Lei 3151/26 prevê indenização ao empregado em

caso de atraso no pagamento do salário: 2% do valor líquido da

remuneração mensal, mais 1% por dia útil de atraso, até o limite

de 20%. O atraso em três meses, consecutivos ou não, dentro

de 12 meses será considerado mora reiterada. O texto do…

Acessar na íntegra

Projeto proíbe cobrança por consultas de
retorno em planos de saúde e
atendimentos privados

O Projeto de Lei 3204/26, em análise na Câmara, proíbe

profissionais e estabelecimentos de saúde de cobrar por

consultas de retorno, em atendimentos particulares ou por

planos de saúde. Não é nova consulta o retorno marcado para

outra data por falta de agenda, pelo tempo dos exames ou pel…

Acessar na íntegra

Proposta exige pagamento em dia de
profissionais do SUS para liberação de
repasses a terceirizadas

O Projeto de Lei 3095/26 cria a Política Nacional “Saúde sem

Calote” e condiciona os repasses públicos a organizações

sociais, empresas e Oscips que gerem hospitais e unidades do

SUS à comprovação de que a folha do mês anterior foi paga. Se

o atraso salarial passar de cinco dias úteis, o poder público…

Acessar na íntegra

https://www.camara.leg.br/noticias/1304558-PROJETO-PREVE-MEDIDAS-DE-ACOLHIMENTO-PARA-TRABALHADORA-QUE-RETORNA-DA-LICENCA-MATERNIDADE
https://www.camara.leg.br/noticias/1304572-projeto-preve-indenizacao-por-atraso-salarial-e-reforca-combate-ao-assedio-no-trabalho
https://www.camara.leg.br/noticias/1305203-projeto-proibe-cobranca-por-consultas-de-retorno-em-planos-de-saude-e-atendimentos-privados
https://www.camara.leg.br/noticias/1307509-proposta-exige-pagamento-em-dia-de-profissionais-do-sus-para-liberacao-de-repasses-a-terceirizadas
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Justiça atende MPT e determina que
hospital catarinense cumpra integralmente
legislação de jornadas

A Justiça do Trabalho atendeu a ação civil pública do Ministério

Público do Trabalho e determinou, em liminar, que o Hospital

Baia Sul, de Florianópolis, cumpra os limites legais de jornada. A

decisão proíbe mais de duas horas extras por dia e exige

intervalo mínimo de 11 horas entre jornadas, pausas para…
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Julgamento de fraude em contrato de PJ é
competência da Justiça Comum

O Tribunal Regional do Trabalho da 9ª Região anulou uma

sentença e enviou o processo à Justiça Comum, para que ela

decida primeiro sobre a validade de um contrato firmado entre

pessoas jurídicas. O autor, prestador de serviços, alegava que a

contratação como PJ mascarava uma relação de emprego.…

Acessar na íntegra

TNU fixa teses sobre aposentadoria de
profissionais da saúde expostos a agentes
nocivos

A Turma Nacional de Uniformização fixou, por maioria, duas

teses no Tema 383 sobre o reconhecimento de tempo especial

para profissionais de saúde expostos a agentes biológicos em

hospitais. Para quem realiza procedimentos geradores de

aerossol, atende urgências em setores críticos como UTI,…
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STF cassa decisão do TST que afastou
negociação individual de empregado

A 2ª Turma do STF cassou, por maioria, decisão da 1ª Turma do

TST sobre um acordo individual de redução salarial firmado

com empregado de nível superior e remuneração acima de

duas vezes o teto do INSS. Prevaleceu o voto do ministro

Gilmar Mendes: ao deixar de aplicar o artigo 444, parágrafo…

Acessar na íntegra

https://mpt.mp.br/pgt/noticias/justica-atende-acp-do-mpt-e-determina-que-hospital-catarinense-cumpra-legislacao-de-jornadas
https://conjur.com.br/2026-out-04/julgamento-de-fraude-em-contrato-pj-e-competencia-da-justica-comum/
https://www.migalhas.com.br/quentes/465456/tnu-fixa-teses-sobre-aposentadoria-por-exposicao-a-agentes-nocivos
https://www.migalhas.com.br/quentes/465521/stf-cassa-decisao-do-tst-que-afastou-negociacao-individual
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